MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10480.726693/2013-95
ACORDAO 1004-000.386 — 12 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 30 de margo de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE GOIANA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRE-MOLDADOS LTDA.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2009, 2010

REEDICAO NO RECURSO VOLUNTARIO DAS MESMAS RAZOES
APRESENTADAS NA IMPUGNACAO. CONFIRMACAO E ADOCAO DA DECISAO
RECORRIDA.

A reedicdo no recurso voluntdrio das mesmas razdes constantes da
impugnagdo, sem introduzir novos elementos faticos ou argumentos
distintos daqueles ja apresentados e que foram devidamente enfrentados
pela instancia a quo, autoriza a confirmagao e adog¢do da decisao recorrida,
caso com ela se concorde, nos termos do §12 do artigo 50 da Lei n2 9.784,
de 1999, e do artigo 114, §12, inciso | do Regimento Interno do CARF
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 2023.
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INOVACAO RECURSAL. NAO CONHECIMENTO.

Matéria nao impugnada expressamente na primeira instancia
administrativa configura inovagdo recursal, vedada pelo artigo 17 do
Decreto n? 70.235, de 1972. O conhecimento de alegacdo inédita em sede
recursal viola o principio da devolutibilidade e suprime o primeiro grau de
jurisdicdo administrativa.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calenddario: 2009, 2010
NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

As alegacdoes de nulidade sdo improcedentes, quando a autuacdo se
efetivou dentro dos estritos limites legais e foi facultado ao sujeito passivo
o exercicio do contraditdrio e da ampla defesa.

JURISPRUDENCIA. VINCULAGAO DAS DRI.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2009, 2010
			 
				 REEDIÇÃO NO RECURSO VOLUNTÁRIO DAS MESMAS RAZÕES APRESENTADAS NA IMPUGNAÇÃO. CONFIRMAÇÃO E ADOÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
				 A reedição no recurso voluntário das mesmas razões constantes da impugnação, sem introduzir novos elementos fáticos ou argumentos distintos daqueles já apresentados e que foram devidamente enfrentados pela instância a quo, autoriza a confirmação e adoção da decisão recorrida, caso com ela se concorde, nos termos do §1º do artigo 50 da Lei nº 9.784, de 1999, e do artigo 114, §12, inciso I do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 2023.
				 INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
				 Matéria não impugnada expressamente na primeira instância administrativa configura inovação recursal, vedada pelo artigo 17 do Decreto nº 70.235, de 1972. O conhecimento de alegação inédita em sede recursal viola o princípio da devolutibilidade e suprime o primeiro grau de jurisdição administrativa.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2009, 2010
			 
				 NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
				 As alegações de nulidade são improcedentes, quando a autuação se efetivou dentro dos estritos limites legais e foi facultado ao sujeito passivo o exercício do contraditório e da ampla defesa.
				 JURISPRUDÊNCIA. VINCULAÇÃO DAS DRJ.
				 O contribuinte não juntou nos autos posição que vincule as decisões prolatadas por este Colegiado Julgador.
				 DOUTRINA. VINCULAÇÃO DAS DRJ.
				 A manifestação da doutrina especializada não vincula as decisões prolatadas por este Colegiado Julgador.
				 ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS AUTORIDADES JULGADORAS PARA APRECIAÇÃO.
				 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no país, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados.
				 ATO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. DISCUSSÃO INOPORTUNA EM PROCESSO DE LANÇAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
				 O foro adequado para a discussão acerca do Ato de Exclusão do Simples Nacional é o respectivo processo instaurado para esse fim.
				 SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO DE OFÍCIO. FALTA DE ESCRITURAÇÃO DO LIVRO-CAIXA. EFEITOS DA EXCLUSÃO.
				 A pessoa jurídica deverá ser excluída do Simples Nacional, por iniciativa da Autoridade Administrativa, quando houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação financeira, inclusive bancária (art. 29, inciso VIII, da Lei Complementar nº 123/06).
				 A exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorrida a hipótese, ficando a pessoa jurídica excluída do Simples Nacional sujeita às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
				 RETIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. DEDUÇÃO VALORES PAGOS PELO SIMPLES.
				 Na determinação dos valores lançados de ofício para cada tributo, após a exclusão do Simples, devem ser deduzidos os recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada.
				 DILIGÊNCIA. PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
				 A realização de diligência dar-se-á quando a autoridade julgadora entendê-la necessária, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
				 LANÇAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS.
				 A decisão relativa ao auto de infração do IRPJ deve ser igualmente aplicada no julgamento dos autos de infração reflexos da CSLL, PIS e COFINS uma vez que os lançamentos estão apoiados nos mesmos elementos de convicção, salvo em relação à matéria específica de cada tributo.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em: (i) conhecer parcialmente do recurso, excluindo a preliminar de “Cerceamento do Direito à Defesa - Afronta Ao Devido Processo Legal”, bem como a alegação de mérito relativa à “Violação ao Princípio do Não Confisco e Ofensa ao Direito de Propriedade”; e, (ii) no mérito, negar provimento ao recurso.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jandir Jose Dalle Lucca – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Brasil de Oliveira Pinto – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Jandir José Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
	
	 
		 1.Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão de fls. 1165/1181, que, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares suscitadas, negou o pedido de diligência/perícia e, no mérito, julgou procedente em parte a impugnação e manteve parte dos créditos tributários constituídos neste processo referentes ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.
		 2.Para melhor compreensão sobre a matéria versada nos autos e por bem descrever os fatos, consulte-se o Relatório da r. decisão recorrida:
		 Contra a contribuinte acima identificada foram lavrados os Autos de Infração – AI, com exigência de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ;
		 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL; Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins e Contribuição para o PIS/PASEP, no montante de R$224.527,55, valor atualizado até 4/2013, relativo aos exercícios 2011 e 2010, anos-calendário 2010 e 2009.
		 Demonstrativo do crédito tributário lançado.
		 /
		 
		 Do procedimento fiscal.
		 De acordo com o Termo de Verificação Fiscal - TVF, fls. 54/60 e anexos fls. 61/90, partes integrantes dos AI, foi apurada omissão de Receitas Operacionais (atividade não imobiliária) - Venda de Produtos de Fabricação Própria e Prestação de Serviços Gerais, fatos geradores de IRPJ/CSLL - 03/2009; 06/2009; 09/2009 e 12/2009 e 03/2010; 06/2010; 09/2010 e 12/2010; fatos geradores de Falta/Insuficiência da Cofins e PIS 01/2009 a 12/2009 e 01/2010 a 12/2010.
		 A fiscalizada tem como objeto social a fabricação, comercialização e montagem de lajes e pré-moldados, materiais de construção, ferragens e estruturas de prémoldados.
		 Nos anos-calendário de 2009 e 2010, era optante pelo SIMPLES NACIONAL.
		 Após análise da documentação apresentada à fiscalização, foram constatadas as seguintes irregularidades:
		 1- Notas Fiscais de remessa sem a identificação da nota fiscal de origem: notas fiscais de n°s 978, 987, 990, 991, 992, 993, 994, 997, 999, 1004, 1005, 1008, 1013, 1032, 1033, 1041, 1048, 1050, 1057, 1061, e 1067;
		 2- Notas Fiscais de remessa cuja nota fiscal de origem é a de n° 1009 que foi cancelada: notas fiscais de nºs 1011, 1014, 1026, 1027, 1036 e 1056;
		 3- Notas Fiscais de remessa cuja nota fiscal de origem é a de n° 1010 que foi cancelada: notas fiscais de n°s 1012 e 1028;
		 4- Notas Fiscais sem a identificação da natureza da operação: notas fiscais de nºs 1062, 1063 e 1064.
		 Intimada, a contribuinte apresentou documentos e justificativas para as irregularidades apuradas pela fiscalização.
		 Para apuração da receita bruta auferida pela fiscalizada nos anos de 2009 e 2010, a fiscalização elaborou o Demonstrativo de Apuração da Receita Bruta com base nas notas fiscais de vendas/serviços emitidas nos referidos períodos.
		 A empresa foi intimada a apresentar os livros contábeis (Diário, Razão ou Caixa). Em resposta à intimação, disse estar impossibilitada de apresentar o Livro Caixa do período 2009 e 2010.
		 Assim, estando obrigada a manter o Livro Caixa (art. 26, §2º da LC nº 123/2006), e pelo fato de não ter sido apresentado à fiscalização, a empresa foi excluída do SIMPLES NACIONAL, conforme art. 29, inciso VIII da LC nº 123/2006, surtindo efeitos a partir de 01/01/2009 (regra geral de tributação lucro real), nos termos do Ato Declaratório Executivo nº 60, de 22/04/2013 (ciência em 30/04/2013).
		 Novamente, a empresa foi intimada a apresentar os livros fiscais e contábeis escriturados de acordo com as leis comerciais e fiscais, a partir de 2009, também, escusou-se de apresentá-los.
		 Na impossibilidade de apuração do seu lucro real nos anos examinados, para salvaguardar os interesses da Fazenda Nacional, a fiscalização, efetuou o arbitramento do lucro da empresa, nos termos do artigo 47 inciso III da Lei 8.981/95 c/c o artigo 530, incisos I e III do RIR/99, para se apurar o imposto de renda devido pela Pessoa Jurídica, tomando por base as notas fiscais de vendas/serviços apresentadas pela própria fiscalizada.
		 A receita bruta foi apurada conforme planilhas anexas aos AI (fls. 61/84) e resumidamente demonstrada nos quadros abaixo. Sobre o valor da receita bruta foram aplicadas as alíquotas, conforme legislação de regência, para apuração dos créditos de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins.
		 /
		 /
		 /
		 A contribuinte tomou ciência das autuações em 28/05/2013, conforme assinatura do sócio Bruno Salvador Veloso da Silveira, aposta nos autos de infração, fls. 4, 42, 30 e 18.
		 A impugnação foi apresentada em 21/6/2013, conforme instrumento de fls.
		 1.051/1.063, assinada por procurador, mandato e documentos de representação às fls. 1.064/1.065.
		 Impugnação.
		 Faz um breve relato dos fatos que motivaram as autuações, alegando, em preliminar, nulidade dos autos de infração por falta dos requisitos essenciais e atropelo aos princípios da legalidade e da segurança jurídica.
		 Afirma que a autoridade fiscal não apresentou os termos que dariam suporte à continuidade da fiscalização. A autuação teve início em 22/06/2012, com termos de continuidade da ação fiscal lavrados em 22/12/2012 e 27/02/2013. No entanto, em abril/2013 não foi legitimado o prosseguimento da fiscalização, extrapolando o limite máximo de 60 dias fixado no Decreto nº 70.235/72, já que o encerramento da fiscalização foi em 28/5/2013.
		 Cita doutrina sobre vício formal.
		 As autuações são nulas de pleno direito, visto a comprovação que a autoridade fiscal agiu em desrespeito à legislação. Requer, assim, seja declarada a nulidade dos autos de infração.
		 Continua dispondo que houve nulidade dos autos de infração, em virtude da ausência de garantia de defesa contra a exclusão da defendente do Simples Nacional, o que acarretou a apuração da base de cálculo pelo arbitramento do lucro.
		 Tal erro, cerceou o direito de defesa e prejudicou o exercício do devido processo legal e do contraditório.
		 Não é possível a exclusão do contribuinte do Simples Nacional sem que antes lhe seja assegurado o devido processo legal. O Ato Declaratório Executivo foi expedido antes do encerramento do processo fiscal. Cita jurisprudência judicial neste sentido.
		 Por mais este motivo, são nulos de pleno direito os autos de infração cuja constituição tem origem ilegal.
		 No mérito, insurge contra a atribuição de efeito retroativo ao Ato Declaratório Executivo nº 60/2013, que excluiu a contribuinte do Simples Nacional, com efeito a partir de 01/01/2009, pelo fato de não ter sido escriturado o Livro Caixa.
		 Nem sempre é possível retroagir os efeitos do Ato Declaratório, quando a contribuinte vinha recolhendo os tributos com base na sistemática do Simples Nacional. Os efeitos da exclusão deveriam ser a partir da publicação do ato de exclusão e não da constatação da infração, em respeito ao princípio constitucional da segurança jurídica e da irretroatividade das normas.
		 Afirma que o § 1°, do art. 29, da Lei Complementar n° 123/2006, afronta o Código Tributário Nacional - CTN, que estabelece no art. 100 o que são normas complementares. No caso do Ato Declaratório Executivo de Exclusão, por ser ato normativo de comando emanado de lei, sua vigência ocorre na data de sua publicação, consoante o inciso I, art. 103 do CTN.
		 Se este não for o entendimento da autoridade julgadora, o Ato Declaratório Executivo, sendo uma decisão de órgão singular, teria vigência 30 dias após a data de sua publicação.
		 O art. 106 do CTN elenca as hipóteses às quais a lei pode ser aplicada de forma retroativa.
		 A exclusão do Simples Nacional possui carga punitiva, portanto, enquadrando-se nas hipóteses do art. 106 do CTN, o que impede a retroatividade dos efeitos, quando não beneficia o contribuinte.
		 Noutro sentido, argumenta que realizou o recolhimento dos tributos devidos, valendo-se da sistemática do Simples Nacional, cumprindo as obrigações acessórias, pela apresentação da Declaração Anual do Simples Nacional.
		 Não pode a Fazenda Pública modificar a opção da contribuinte que recolheu os tributos sob as normas e sistemática adotada na época, pena de afrontar a segurança jurídica.
		 Mesmo que constatado eventual saldo de tributo devido, a apuração do complemento a ser pago deve ser lançado com base nas normas de tributação adotadas na época do fato gerador, em respeito ao princípio da competência.
		 Ademais, a apuração e recolhimento dos tributos em suas competências, não há saldo devedor, já que extinto o crédito tributário na forma do art. 156, I do CTN, portanto, extinto o objeto dos autos de infração ora impugnados.
		 Caso, não sejam acolhidos os argumentos anteriores, tem a defendente o direito de compensar os valores já recolhidos na sistemática do Simples Nacional, com o valor principal apurado nos autos de infração.
		 Na apuração dos tributos devidos, já deveria ter sido compensado os valores recolhidos pela contribuinte, na quantia de R$79.491,83, sem incidência de multa, juros e correção, conforme preceitua o art. 73 da Lei nº 9.430/96.
		 Requer.
		 a) a anulação dos AI pela extrapolação do prazo de fiscalização;
		 b) a improcedência dos AI e desconstituição dos créditos tributários lançados;
		 c) sucessiva e alternativamente, sejam compensados os valores recolhidos com o lançado, antes da incidência de juros, multa e correção;
		 d) requer, ainda, seja deferido o pedido de diligência, ou perícia contábil, a fim de definir a base de cálculo tributável, considerando a documentação colhida pelo Fiscal, levando-se em consideração o Simples Nacional.
		 Protesta provar o alegado por todos os meios de prova, em especial, juntada de novos documentos e realização de prova pericial, caso necessário.
		 3.A 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (MG) proferiu decisão assim ementada:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ
		 Ano-calendário: 2009, 2010
		 NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
		 As alegações de nulidade são improcedentes, quando a autuação se efetivou dentro dos estritos limites legais e foi facultado ao sujeito passivo o exercício do contraditório e da ampla defesa.
		 JURISPRUDÊNCIA. VINCULAÇÃO DAS DRJ.
		 O contribuinte não juntou nos autos posição que vincule as decisões prolatadas por este Colegiado Julgador.
		 DOUTRINA. VINCULAÇÃO DAS DRJ.
		 A manifestação da doutrina especializada não vincula as decisões prolatadas por este Colegiado Julgador.
		 ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS AUTORIDADES JULGADORAS PARA APRECIAÇÃO.
		 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no país, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados.
		 ATO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. DISCUSSÃO INOPORTUNA EM PROCESSO DE LANÇAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
		 O foro adequado para a discussão acerca do Ato de Exclusão do Simples Nacional é o respectivo processo instaurado para esse fim.
		 SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO DE OFÍCIO. FALTA DE ESCRITURAÇÃO DO LIVRO-CAIXA. EFEITOS DA EXCLUSÃO.
		 A pessoa jurídica deverá ser excluída do Simples Nacional, por iniciativa da Autoridade Administrativa, quando houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação financeira, inclusive bancária (art. 29, inciso VIII, da Lei Complementar nº 123/06).
		 A exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorrida a hipótese, ficando a pessoa jurídica excluída do Simples Nacional sujeita às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
		 RETIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. DEDUÇÃO VALORES PAGOS PELO SIMPLES.
		 Na determinação dos valores lançados de ofício para cada tributo, após a exclusão do Simples, devem ser deduzidos os recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada.
		 DILIGÊNCIA. PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
		 A realização de diligência dar-se-á quando a autoridade julgadora entende-la necessária, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
		 LANÇAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS.
		 A decisão relativa ao auto de infração do IRPJ deve ser igualmente aplicada no julgamento dos autos de infração reflexos da CSLL, PIS e COFINS uma vez que os lançamentos estão apoiados nos mesmos elementos de convicção, salvo em relação à matéria específica de cada tributo.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 4.A procedência parcial se deu quanto ao reconhecimento da dedução dos valores pagos no regime do Simples Nacional, nos termos da Súmula CARF nº 76.
		 5.Inconformada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário apoiado nos mesmos argumentos já deduzidos na sua impugnação de fls. 1051/1063, acrescentando nova preliminar de “CERCEAMENTO DO DIREITO À DEFESA – AFRONTA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL”, por entender que “a descrição dos fatos restou nebulosa, sem uma forma exata e sem uma linha de raciocínio onde se possa caracterizar uma infração, de forma a impossibilitar totalmente as pretensões de defesa do contribuinte”; e, no mérito, tópico intitulado “DO PRINCÍPIO DO NÃO CONFISCO E OFENSA AO DIREITO DE PROPRIEDADE”, em que apresenta argumento constitucional sobre a desproporcionalidade das multas aplicadas.
		 6.É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.
		 DO CONHECIMENTO
		 7.O Recurso Voluntário é tempestivo, nos termos das Portarias CARF nºs 8.112 e 10.199, ambas de 2020, e atende aos requisitos legais de admissibilidade. Quanto ao conhecimento, algumas considerações prévias são necessárias.
		 8.Cumpre observar que a preliminar de “CERCEAMENTO DO DIREITO À DEFESA – AFRONTA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL”, suscitada a pretexto de que “a descrição dos fatos [no auto de infração] restou nebulosa, sem uma forma exata e sem uma linha de raciocínio onde se possa caracterizar uma infração”; bem como a alegação de mérito relativa à “VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO NÃO CONFISCO E OFENSA AO DIREITO DE PROPRIEDADE”, em que a Recorrente se insurge contra a desproporcionalidade das multas aplicadas, são matérias até então inédita nos autos, isto é, não foram apresentadas na impugnação de fls. 1051/1063.
		 9.Como é cediço, a falta de impugnação expressa configura ausência de lide em relação às matérias agora trazidas em sede recursal, nos exatos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235, de 1972, assim enunciado:
		 Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
		 10.Outrossim, rememore-se que, nos termos do artigo 245 do CPC/1973, em vigor à época da apresentação da impugnação, “A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão”.
		 11.Nesse contexto, em se constatando que o Recorrente alegou matéria não impugnada em primeira instância, não merece ser conhecido o recurso nos temas objeto da inovação, sob pena de se validar a reabertura da lide na fase recursal, com a consequente violação do devido processo legal e ofensa ao princípio da devolutibilidade do recurso, suprimindo-se o primeiro grau de jurisdição administrativa.
		 DAS PRELIMINARES E DO MÉRITO
		 12.Trata-se de autos de infração de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, lavrados em decorrência da exclusão de ofício da Recorrente do regime do Simples Nacional e do arbitramento do lucro nos anos-calendário de 2009 e 2010.
		 13.A fiscalização teve início em junho de 2012, com o objetivo de auditar o Simples Nacional nos referidos períodos. A empresa foi intimada a apresentar documentação fiscal e contábil, incluindo o livro-caixa, talonários de notas fiscais e outros elementos necessários à auditoria. Durante os trabalhos de fiscalização, foram constatadas diversas irregularidades nas notas fiscais apresentadas, incluindo notas de remessa sem identificação da nota fiscal de origem, notas de remessa cuja origem constava como cancelada, e notas fiscais sem identificação da natureza da operação.
		 14.O fato determinante para a autuação, contudo, foi a declaração da própria empresa informando estar impossibilitada de apresentar o livro-caixa relativo aos períodos de 2009 e 2010, obrigação que se encontra prevista no artigo 26, § 2º, da Lei Complementar nº 123, de 2006. Em razão da falta de escrituração do livro-caixa, a fiscalização representou pela exclusão de ofício da empresa do Simples Nacional, conforme previsto no artigo 29, inciso VIII, da LC 123, com efeitos retroativos a 01.01.2009, confirmada no Ato Declaratório Executivo nº 60, de 2013.
		 15.Com a exclusão do Simples Nacional, a empresa passou a se enquadrar na regra geral de tributação com base no lucro real a partir de 01.01.2009. Intimada a apresentar os livros fiscais e contábeis escriturados de acordo com as leis comerciais e fiscais, a empresa novamente declarou não ter condições de apresentar tais documentos.
		 16.Diante da impossibilidade de apuração do lucro real por falta de escrituração contábil e fiscal, a fiscalização procedeu ao arbitramento do lucro da empresa com base no artigo 47, inciso III, da Lei 8.981, de 1995, combinado com o artigo 530, incisos I e III, do RIR/99. A base para o arbitramento foram as notas fiscais de vendas e serviços apresentadas pela própria Recorrente, tendo sido apurada receita bruta de R$ 3.594.498,06 em 2009 e R$ 6.692.737,70 em 2010.
		 17.Além dos pontos não conhecidos na forma do tópico anterior, a Recorrente reedita os mesmos argumentos já apresentados em impugnação, a saber:
		 QUESTÕES PRELIMINARES
		 Dilação indevida do prazo de fiscalização: Sustenta a nulidade do auto de infração por extrapolação do prazo legal de fiscalização. A fiscalização iniciou em 22.06.2012 e foi prorrogada em duas ocasiões, mas o auto somente foi lavrado em 28.05.2013, ultrapassando em mais de um mês o prazo máximo estabelecido no Decreto 70.235/72. O argumento central reside na ausência de termo de prorrogação que autorizasse a continuidade da ação fiscal além do prazo de sessenta dias previsto legalmente. Invoca o artigo 196 do CTN, que exige a lavratura de termos necessários para documentar o início do procedimento fiscal e fixar prazo máximo para sua conclusão. A argumentação sustenta que a falta dessa formalidade deixa o contribuinte indefinidamente sob fiscalização, violando princípios da legalidade, segurança jurídica e moralidade administrativa.
		 Cerceamento de defesa pela exclusão do simples sem contraditório: O segundo argumento preliminar ataca a exclusão da empresa do SIMPLES Nacional por meio do Ato Declaratório Executivo n° 60, de 2013, editado em 22.04.2013, antes do encerramento do processo fiscal. Argumenta que foi privada do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa antes da exclusão, o que configura cerceamento de direito constitucionalmente protegido. Aduz que a exclusão do regime simplificado constitui restrição de direito e, portanto, deve observar o prévio devido processo legal. Como a exclusão ocorreu antes do término da fiscalização, alega que ficou impossibilitada de se defender adequadamente quanto à mudança de regime tributário que fundamentou toda a apuração do crédito tributário por arbitramento.
		 QUESTÕES DE MÉRITO
		 Impossibilidade de retroação dos efeitos do ato declaratório executivo: Contesta a atribuição de efeitos retroativos ao Ato Declaratório Executivo 60, de 2013, cujos efeitos foram estabelecidos desde janeiro de 2009. Defende que, embora o Fisco Federal tenha base legal para determinar a exclusão do SIMPLES, os efeitos devem produzir-se apenas a partir do mês subsequente à situação geradora ou da publicação do ato, conforme o artigo 29, §1º, da Lei Complementar 123, de 2006. Invoca o artigo 103 do CTN, que estabelece que atos administrativos entram em vigor na data de sua publicação, e o artigo 106 do CTN, que limita as hipóteses de aplicação retroativa da lei tributária. Sustenta que a exclusão do SIMPLES possui carga punitiva e, portanto, seus efeitos não podem retroagir para prejudicar o contribuinte.
		 Cumprimento da obrigação tributária: Argumenta que cumpriu regularmente suas obrigações tributárias, recolhendo mensalmente os tributos devidos pela sistemática do SIMPLES Nacional e apresentando tempestivamente a respectiva Declaração Anual. Alega que, uma vez ocorrido o fato gerador e constituído o crédito tributário sob a sistemática optada pelo contribuinte, com o consequente recolhimento do tributo, não pode a Fazenda Pública modificar a forma de tributação, especialmente quando os tributos já foram integralmente recolhidos. Invoca o princípio da segurança jurídica que permeia o vínculo entre contribuinte e Fisco. Cita o artigo 156, inciso I, do CTN, que estabelece que o pagamento extingue o crédito tributário, argumentando que o crédito tributário objeto do auto de infração estaria, portanto, extinto.
		 Direito à dedução integral dos valores recolhidos: De forma subsidiária, argumenta ter direito à dedução integral dos valores já recolhidos a título de IRPJ, CSLL, COFINS e PIS pela sistemática do SIMPLES Nacional. Contextualiza que a DRJ reconheceu apenas o direito de deduzir R$ 19.160,08, mas sustenta que o valor correto a deduzir é de R$ 79.491,83. O fundamento reside no fato de que, mesmo tendo sido os tributos recolhidos pela sistemática do SIMPLES Nacional, eles possuem a mesma natureza dos tributos ora apurados e, portanto, devem ser integralmente deduzidos do valor total supostamente devido. A recorrente invoca o artigo 73 da Lei 9.430/96, que trata da utilização dos créditos do contribuinte e da quitação de seus débitos em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal. O argumento sustenta ser indiscutível o dever de deduzir os valores integralmente pagos antes da lavratura do auto de infração, compensando-se o valor apurado com a quantia recolhida pelo contribuinte.
		 18.Verifica-se, assim, a perfeita identidade das matérias de defesa desenvolvidas na impugnação e no Recurso Voluntário, valendo-se exatamente dos mesmos argumentos principais.
		 19.O reexame de tais argumentos, neste momento processual, indica que a decisão recorrida se encontra bem fundamentada, tendo apreciado com precisão as questões de fato e de direto submetidas pela Recorrente, merecendo, dessa forma, ser confirmada, a qual passo a transcrever:
		 Jurisprudências registradas ao longo da impugnação.
		 Quanto a entendimentos jurisprudenciais invocados na defesa, destaque-se que não foram trazidas à colação posições que vinculariam as decisões prolatadas por este Colegiado.
		 Doutrina citada na defesa.
		 Os trechos doutrinários listados na impugnação não vinculam as decisões prolatadas pelas Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento, ainda que provenientes de ensinamento especializado.
		 Constitucionalidade de normas.
		 Quanto aos argumentos de que o procedimento e lançamento fiscal desrespeitaram princípios constitucionais, cabe lembrar que as autoridades administrativas da Receita Federal do Brasil estão obrigadas à observação da legislação tributária vigente no país, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados. É a inteligência que se extrai do art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, com redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
		 Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 (...)
		 § 6º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 I – que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 II – que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF dispõe de súmula em que assinala que não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Preliminares.
		 Argumenta que a autoridade fiscal não apresentou os termos que dariam suporte à continuidade da fiscalização e que excedeu o limite máximo de 60 dias fixado nº Decreto nº 70.235/72, visto que o encerramento da fiscalização se deu em 28/5/2013. Cumpre esclarecer que tal argumento não procede pelos motivos a seguir expostos.
		 Compulsando os autos, verifica-se que foram expedidos o Termo de Início do Procedimento Fiscal de 21/6/12, fls. 92, o Termo de Continuidade de Ação Fiscal 02, de 26/12/12, fls. 154, bem como o Termo de Continuidade de Ação Fiscal 03, de 27/2/13, este recebido pela contribuinte em 5/3/13, fls. 156/157.
		 Em 30/4/2013, a contribuinte recebeu o Termo de Ciência e Intimação Fiscal, fls. 158, com o seguinte teor:
		 Diante disso, fica a empresa acima identificada intimada, de acordo com os Arts. 927 e 928 do Regulamento do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR/99), aprovado pelo Dec. 3.000 de 26.03.99, republicado em 17.06.99, a apresentar a esta fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da ciência deste, os livros fiscais e contábeis escriturados de acordo com as leis comerciais e fiscais e revestidos das formalidades legais que os tornem aptos para determinar o Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devidos pelo regime de tributação com base no Lucro Real, a partir do ano calendário de 2009, em decorrência da exclusão do SIMPLES. Na impossibilidade de fazê-lo informar por escrito.
		 A falta de apresentação dos livros e documentos da escrituração comercial e fiscal implicará no arbitramento do lucro da empresa, nos termos do artigo 530, inciso III do RIR/99 (Decreto 3.000/99).
		 A contribuinte respondeu à referida intimação, em 3/5/2013, informando que não tinha condições de apresentar os Livros Fiscais e Contábeis, fls. 163. Com base na documentação e esclarecimentos prestados pela autuada, os lançamento foram realizados em 27/5/2013, com ciência do sujeito passivo em 28/5/2013, conforme assinatura do sócio nos AI.
		 Na legislação tributária, não há previsão para que a fiscalização seja encerrada no prazo de 60 dias. O lapso temporal de 60 dias, prorrogável sucessivamente por igual período, existente no Decreto nº 70.235/72, refere-se ao prazo para que a empresa recupere a espontaneidade, entre a expedição de um ato e outro.
		 O Decreto nº 70.235/72 assim dispõe:
		 Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001)
		 I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
		 [...]
		 § 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
		 § 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.
		 No caso dos autos, a contribuinte teve ciência de todos os atos e termos lavrados pela fiscalização e não se aplica o prazo de 60 dias do Decreto nº 70.235/72, que se refere à exclusão da espontaneidade, para a finalização da fiscalização.
		 Ressalte-se, ainda, que a contribuinte tinha acesso, noo endereço eletrônico da RFB, para ciência das informações pertinentes ao andamento do procedimento fiscalizatório. Desta forma, conclui-se que, não cabe, no caso, suscitar nulidade do procedimento de fiscalização, visto que a contribuinte foi regularmente cientificada do início do ação fiscal (22/06/2012), que tomou ciência de todos os termos de continuidade e de intimações expedidos, especialmente o último anterior ao lançamento, recebido em 30/4/2013(Termo de Ciência e Intimação Fiscal), conforme assinatura do sócio às fls. 158, bem como da recepção dos AI, ciência pessoal do sócio em 28/5/2013.
		 Rejeito a preliminar de nulidade arguida.
		 No tocante à alegação da defendente que foi excluída do Simples Nacional, por intermédio do Ato Declaratório Executivo nº 60/2013, sem que antes lhe fosse assegurado o devido processo legal, tem-se que, neste processo, em que se discute o crédito tributário lançado, não é a via própria para o debate do Ato de Exclusão do Simples Nacional.
		 Em consulta aos sistemas informatizados da RFB, vê-se que o procedimento de exclusão da empresa do Simples se deu no processo de nº 10480.725005/2013-70, formalizado em 22/4/2013. A contribuinte foi cientificada do Ato Declaratório Executivo nº 60, de 22/4/2013, pessoalmente em 30/4/2013.
		 Nos artigos 3º e 4º do referido ato declaratório, foi facultado à contribuinte o direito de apresentar manifestação de inconformidade contra a exclusão do Simples, no prazo de 30 dias da ciência. Foi informado, também, que a não manifestação no prazo, implicaria a exclusão definitiva da empresa do Simples:
		 Art. 3º - Poderá o contribuinte, dentro do prazo de trinta dias, contados a partir da data do recebimento deste Ato, manifestar sua inconformidade, por escrito, nos termos do Decreto nº 70.235, de 07 de março de 1972, e suas alterações posteriores, relativamente à exclusão do Simples Nacional, à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de sua jurisdição, assegurado o contraditório e ampla defesa.
		 Art. 4º Não havendo manifestação no prazo previsto no artigo anterior, a exclusão do Simples tornar-se-á definitiva.
		 Como fora regularmente alertada pela fiscalização no Ato Declaratório Executivo, e no Termo de Ciência e Intimação Fiscal, fls. 158, ciência pessoal em 30/4/2013, de sua exclusão de ofício do Simples Nacional e, vencido o prazo para a interposição de recurso contra a exclusão, e não se manifestou, tornou-se definitiva sua exclusão.
		 Assim, nestes autos que se discute o lançamento de crédito tributário, a tentativa de renovar a discussão sobre o mérito da exclusão do Simples Nacional é indevida e dela não tomo conhecimento.
		 Nos AI de fls. 3/52 e no TVF, fls. 54/60 e anexos fls. 61/90, partes integrantes dos AI, as infrações foram corretamente identificadas e descritas, os fundamentos legais que embasaram a constituição dos créditos também foram corretamente citados. A fiscalização emitiu termos de intimação solicitando esclarecimentos/documentos buscando a realidade dos fatos, em consonância com o princípio da verdade material. A descrição dos fatos no corpo das autuações e no TVF, bem como a apuração de forma clara dos créditos tributários propiciaram à contribuinte a possibilidade de exercer seu direito de defesa e contraditório, com a apresentação da impugnação que ora se analisa.
		 Conclui-se, assim, que não ficou caracterizada nenhuma hipótese que propicie a nulidade do procedimento fiscal nem dos AI contestados. Os atos e termos foram lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade e garantido o mais absoluto direito de defesa (art. 59 do Decreto nº 70.235/72), ante a perfeita descrição dos fatos e enquadramento legal específico e a abertura de prazo legal de impugnação, além de não se vislumbrar ilegitimidade passiva (art. 142 CTN), desta forma, não há que se cogitar nulidade dos AI.
		 Ressaltando-se que, pelas razões apresentadas na defesa, percebe-se que a contribuinte entendeu perfeitamente os fatos narrados pela fiscalização. Assim, rejeito a preliminar de nulidade aqui debatida.
		 Efeito retroativo da exclusão do Simples.
		 No mérito, insurge contra a atribuição de efeito retroativo ao Ato Declaratório Executivo nº 60/2013, que excluiu a contribuinte do Simples Nacional, a partir de 01/01/2009, pelo fato de não ter sido escriturado o Livro Caixa.
		 Quanto aos efeitos da exclusão da empresa do Simples, a Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, assim dispõe:
		 Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional darse-á quando:
		 [...]
		 VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação financeira, inclusive bancária;
		 [...]
		 § 1º Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes.
		 [...]
		 § 3º A exclusão de ofício será realizada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o lançamento dos tributos e contribuições apurados aos respectivos entes tributantes.
		 [...]
		 5º A competência para exclusão de ofício do Simples Nacional obedece ao disposto no art. 33, e o julgamento administrativo, ao disposto no art. 39, ambos desta Lei Complementar.
		 [...]
		 Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e acessórias relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a localização do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na competência tributária municipal, a competência será também do respectivo Município. (grifos não originais)
		 A Lei Complementar 123/2006 prevê, expressamente, o momento a partir do qual a exclusão surtirá seus efeitos. Não é pertinente o entendimento da contribuinte em querer atribuir os efeitos da exclusão a partir da data da publicação do Ato Declaratório Executivo e não da constatação da infração, como considerado pela autoridade lançadora.
		 No caso em apreço, não se pode falar em desrespeito ao princípio constitucional da segurança jurídica e da irretroatividade das normas, tampouco em afronta ao CTN, pelo fato de ter sido aplicado efeito retroativo à exclusão da empresa do Simples.
		 Como já explicitado anteriormente, as autoridades administrativas da Receita Federal do Brasil estão obrigadas à observação da legislação tributária vigente no país (art. 142 do CTN), sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados, conforme preceitua o art. 26A do Decreto nº 70.235/72.
		 Conforme art. 33 da Lei Complementar nº 123/2006, acima transcrito, quanto aos tributos federais, a competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e acessórias relativas ao Simples Nacional e para verificação da ocorrência das hipóteses de exclusão do simples previstas no art. 29 da referida Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal.
		 As autoridades administrativas podem modificar a opção da contribuinte que recolheu os tributos sob as normas e sistemática do Simples, quando constatada infração a LC de regência. O permissivo legal está contido no art. 29, §3º que diz que quando a empresa for excluída do Simples de ofício, cabe o lançamento dos tributos e contribuições apurados aos respectivos entes tributantes, ficando a contribuinte sujeita às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas, mesmo, como no caso, tenha apurado e recolhido tributo na forma do Simples Nacional (art. 33, §1ºC da LC 123/2006).
		 Portanto, correto o entendimento da auditoria fiscal em lançar os tributos IRPJ, CSLL, PIS e Cofins a partir do momento da prática da infração que ensejou a exclusão da empresa do Simples Nacional, qual seja, 1/1/2009.
		 Compensação dos valores pagos pelo Simples.
		 Pede a impugnante que os valores recolhidos pela sistemática do Simples Nacional, na quantia de R$79.491,83 (sem incidência de multa, juros e correção), sejam compensados com os valores lançados.
		 Conforme o disposto na Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF n.º 76, a seguir reproduzida, que tem efeito vinculante em relação à administração tributária federal, nos termos da Portaria do Ministério da Fazenda (MF) n.º 277, de 07/06/2018:
		 Na determinação dos valores a serem lançados de ofício para cada tributo, após a exclusão do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada.
		 Nos recolhimentos pela sistemática do Simples Nacional, conforme art. 13 da LC nº 123/2006, estão albergados os tributos e contribuições lançados nestes autos, quais sejam, IRPJ, CSLL, Cofins e PIS.
		 Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:
		 I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;
		 [...]
		 III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;
		 IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, observado o disposto no inciso XII do § 1º deste artigo;
		 V - Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII do § 1º deste artigo;
		 Não se verifica nas planilhas elaboradas pela fiscalização, fls. 85/90, que tenham sido deduzidos valores já pagos pela contribuinte quando era optante pelo Simples Nacional.
		 A impugnante para provar os recolhimentos, anexa aos autos, Recibo de entrega da Declaração Anual do Simples Nacional (DASN) do ano-calendário 2009 e 2010, fls. 1.116/1.117, juntamente com os comprovantes de pagamento DAS - Simples Nacional, fls. 1.119/1.139.
		 A dedução pretendida pela contribuinte em sua defesa, não se trata de compensação, mas sim de serem deduzidos os recolhimentos efetuados, na determinação dos valores lançados de ofício para cada tributo.
		 Em consulta ao sistema informatizado da RFB – SIEF WEB Documentos de Arrecadação, verifica-se que, de fato, ocorreram recolhimentos no CNPJ da autuada, relativos ao período objeto do lançamento, na sistemática do Simples Nacional, conforme telas anexadas às fls.1.142/1.145, conforme demonstrado no quadro abaixo.
		 /
		 /
		 /
		 Nota: O valor pago pelo Simples Nacional foi rateado aos tributos lançados neste processo, de acordo com o Anexo I da Lei Complementar - LC nº 123/2006 vigente na época dos fatos geradores. No cálculo, levou-se em conta as alíquotas aplicáveis sobre a receita bruta mensal declarada pela contribuinte na DASN e o percentual de partilha previsto na LC, conforme a seguir:
		 - Alíquota 4,00% = zero de rateio, 2,75% Cont. Prev e 1,25% ICMS;
		 - Alíquota 5,47% = 0,86% Cofins, 2,75% Cont. Prev e 1,86% ICMS;
		 - Alíquota 6,84 % = 0,27% IRPJ, 0,31% CSLL, 0,95% Cofins, 0,23% PIS, 2,75% Cont. Prev e 2,33% ICMS;
		 - Alíquota 7,54% = 0,35% IRPJ, 0,35 CSLL, 1,04% Cofins, 0,25% PIS, 2,99% Cont.Prev e 2,56% ICMS;
		 - Alíquota 7,60% = 0,35% IRPJ, 0,35% CSLL, 1,05% Cofins, 0,25% PIS, 3,02% Cont. Prev e 2,58% PIS.
		 - Alíquota 8,28% = 0,38% IRPJ, 0,38% CSLL, 1,15% Cofins, 0,27% PIS, 3,28% Cont. Prev e 2,82% ICMS.
		 Retificação do lançamento (tabelas 3, 4, 5 e 6).
		 Os lançamentos devem ser retificados, conforme tabela abaixo, para aproveitamento dos valores pagos no Simples Nacional, conforme os percentuais de partilha especificados no Anexo I da LC nº 123/2006 e cálculos acima.
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Diligência requerida/perícia.
		 Quanto ao pedido de diligência e/ou perícia para que seja definida a base de cálculo tributável, considerando os recolhimentos ao Simples Nacional, tem-se que os valores pagos pela contribuinte já se encontram deduzidos do montante devido conforme demonstrado no item anterior.
		 Assim, rejeito o pedido de diligência/perícia por perda de objeto.
		 No que refere ao pedido de juntada posterior de prova, cumpre lembrar que o Dec. 70.235/72, art. 16, III, estabelece que a impugnação deve conter os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que a impugnante possuir. A juntada de prova posterior à impugnação somente é permitida se provada as hipóteses elencadas no §4º do citado art. 16, quais sejam:
		 a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
		 b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
		 c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.
		 Não se a contribuinte em nenhuma das hipóteses acima elencadas, rejeito o pedido de juntada posterior de provas.
		 Autos de infração de contribuição para o PIS, Cofins e CSLL.
		 O decidido para o lançamento de IRPJ estende-se aos lançamentos que com ele compartilham o mesmo fundamento factual, salvo quando houver razão de ordem jurídica que lhes recomende tratamento diverso.
		 Conclusão.
		 Voto por rejeitar as preliminares suscitadas, negar o pedido de diligência/perícia e, no mérito, pela procedência em parte da impugnação e manutenção parcial dos créditos tributários constituídos neste processo referentes ao IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, conforme tabelas 3, 4, 5 e 6 acima.
		 20.Assim, considerando que o Recurso Voluntário não introduziu novos elementos fáticos ou argumentos distintos daqueles já apresentados na impugnação e que foram devidamente enfrentados pela instância a quo, com supedâneo no que dispõe o §1º do artigo 50 da Lei nº 9.784, de 1999, e no artigo 114, §12, inciso I do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 2023, adoto como razões de decidir aquelas das quais se valeu o Acórdão recorrido, tal como acima descritas, apenas acrescentando que, no que toca à dedução dos valores pagos sob o regime do Simples Nacional, a decisão de piso aplicou as alíquotas e partilhas dos tributos conforme disposto no Anexo I da Lei Complementar nº 123, de 2006, vigente na época dos fatos geradores, entre os quais se incluem ICMS e CPP, não passíveis de serem deduzidos nos autos de infração de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.
		 CONCLUSÃO
		 21.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, (i) conheço parcialmente do recurso, excluindo a preliminar de “Cerceamento do Direito à Defesa – Afronta ao Devido Processo Legal”, bem como a alegação de mérito relativa à “Violação ao Princípio do Não Confisco e Ofensa ao Direito de Propriedade”; e, (ii) no mérito, nego provimento ao recurso.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jandir José Dalle Lucca
	
	 INC
	 1.9.0.60
	 2026-04-01T20:42:30.3680642-03:00
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O contribuinte ndo juntou nos autos posicdo que vincule as decisdes
prolatadas por este Colegiado Julgador.

DOUTRINA. VINCULAGAO DAS DRJ.

A manifestacdo da doutrina especializada ndo vincula as decisOes
prolatadas por este Colegiado Julgador.

ARGUIGCAO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIA
DAS AUTORIDADES JULGADORAS PARA APRECIAGAO.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacao
tributaria vigente no pais, sendo incompetentes para a apreciacdo de
arguicdes de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente
editados.

ATO DE EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL. DISCUSSAO INOPORTUNA EM
PROCESSO DE LANCAMENTO DE CREDITO TRIBUTARIO.

O foro adequado para a discussao acerca do Ato de Exclusdo do Simples
Nacional é o respectivo processo instaurado para esse fim.

SIMPLES NACIONAL. EXCLUSAO DE OFICIO. FALTA DE ESCRITURACAO DO
LIVRO-CAIXA. EFEITOS DA EXCLUSAO.

A pessoa juridica devera ser excluida do Simples Nacional, por iniciativa da
Autoridade Administrativa, quando houver falta de escrituragdo do livro-
caixa ou nao permitir a identificacdo da movimentacgao financeira, inclusive
bancaria (art. 29, inciso VIII, da Lei Complementar n2 123/06).
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A exclusdo produzird efeitos a partir do préoprio més em que incorrida a
hipotese, ficando a pessoa juridica excluida do Simples Nacional sujeita as
normas de tributacdo aplicaveis as demais pessoas juridicas.

RETIFICACAO DO LANCAMENTO. DEDUGAO VALORES PAGOS PELO
SIMPLES.

Na determinacdo dos valores lancados de oficio para cada tributo, apds a
exclusdo do Simples, devem ser deduzidos os recolhimentos da mesma
natureza efetuados nessa sistematica, observando-se os percentuais
previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada.

DILIGENCIA. PERICIA. INDEFERIMENTO.

A realizacdo de diligéncia dar-se-a quando a autoridade julgadora entendé-
la necessaria, indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis.

LANCAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS.
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A decisdo relativa ao auto de infracao do IRPJ deve ser igualmente aplicada
no julgamento dos autos de infragdo reflexos da CSLL, PIS e COFINS uma
vez que os langamentos estdo apoiados nos mesmos elementos de
convicgao, salvo em relagdao a matéria especifica de cada tributo.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em: (i) conhecer
parcialmente do recurso, excluindo a preliminar de “Cerceamento do Direito a Defesa - Afronta Ao
Devido Processo Legal”, bem como a alegacdao de mérito relativa a “Violagéo ao Principio do Ndo
Confisco e Ofensa ao Direito de Propriedade”; e, (ii) no mérito, negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente

Jandir Jose Dalle Lucca — Relator

Assinado Digitalmente

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis
Henrique Marotti Toselli, Jandir José Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).

RELATORIO

1.Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acérdao de fls. 1165/1181,
gue, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares suscitadas, negou o pedido de
diligéncia/pericia e, no mérito, julgou procedente em parte a impugnacdo e manteve parte dos
créditos tributdrios constituidos neste processo referentes ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.

2.Para melhor compreensdo sobre a matéria versada nos autos e por bem
descrever os fatos, consulte-se o Relatdrio da r. decisao recorrida:

Contra a contribuinte acima identificada foram lavrados os Autos de Infragdo — Al,
com exigéncia de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica — IRPJ;

Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL; Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social — Cofins e Contribuicdo para o PIS/PASEP, no
montante de R$224.527,55, valor atualizado até 4/2013, relativo aos exercicios 2011 e
2010, anos-calendario 2010 e 2009.

Demonstrativo do crédito tributario langado.
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Tributo/cédigo  de | Imposto RS Juros de Mora | Multa de | Total do(Fls. do
receita calculados até 08/2011 [ Oficio R$ crédito Al

IRPJY - 2917 252.843,17 70.385,99 189.632,35 512.861,51 |fls. 3/16
CSLL - 2973 110.784,51 30.654,68 83.088,36 224.527,55 |fls. 41/52
COFINS - 2960 307.734,70 88.080,93 230.800,95 626.616,58 | fls. 29/40
PIS/PASEP - 2986 | 66.675,77 19.084,09 50.006,74 135.766,60 |fls. 17/28
Total dos créditos tributirios constituidos 1.499.772,24

Do procedimento fiscal.

De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal - TVF, fls. 54/60 e anexos fls. 61/90,
partes integrantes dos Al, foi apurada omissdo de Receitas Operacionais (atividade ndo
imobiliaria) - Venda de Produtos de Fabricagao Propria e Prestacdo de Servigos Gerais,
fatos geradores de IRPJ/CSLL - 03/2009; 06/2009; 09/2009 e 12/2009 e 03/2010; 06/2010;
09/2010 e 12/2010; fatos geradores de Falta/Insuficiéncia da Cofins e PIS 01/2009 a
12/2009 e 01/2010 a 12/2010.

A fiscalizada tem como objeto social a fabricagdo, comercializagdo e montagem
de lajes e pré-moldados, materiais de construgdo, ferragens e estruturas de prémoldados.

Nos anos-calendario de 2009 e 2010, era optante pelo SIMPLES NACIONAL.

Apds andlise da documentagdo apresentada a fiscalizagao, foram constatadas as
seguintes irregularidades:

1- Notas Fiscais de remessa sem a identificagGo da nota fiscal de origem: notas
fiscais de n°s 978, 987, 990, 991, 992, 993, 994, 997, 999, 1004, 1005, 1008, 1013,
1032, 1033, 1041, 1048, 1050, 1057, 1061, e 1067;

2- Notas Fiscais de remessa cuja nota fiscal de origem é a de n° 1009 que foi
cancelada: notas fiscais de n® 1011, 1014, 1026, 1027, 1036 e 1056;

3- Notas Fiscais de remessa cuja nota fiscal de origem é a de n° 1010 que foi
cancelada: notas fiscais de n°s 1012 e 1028;

4- Notas Fiscais sem a identificagéo da natureza da operagdo: notas fiscais de n®s
1062, 1063 e 1064.

Intimada, a contribuinte apresentou documentos e justificativas para as
irregularidades apuradas pela fiscalizagdo.
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Para apuragdo da receita bruta auferida pela fiscalizada nos anos de 2009 e 2010,
a fiscalizagdo elaborou o "Demonstrativo de Apuragdao da Receita Bruta" com base nas
notas fiscais de vendas/servicos emitidas nos referidos periodos.

A empresa foi intimada a apresentar os livros contabeis (Diario, Razdo ou Caixa).
Em resposta a intimagdo, disse estar impossibilitada de apresentar o Livro Caixa do
periodo 2009 e 2010.

Assim, estando obrigada a manter o Livro Caixa (art. 26, §22 da LC n2 123/2006),
e pelo fato de ndo ter sido apresentado a fiscalizacdo, a empresa foi excluida do SIMPLES
NACIONAL, conforme art. 29, inciso VIIl da LC n® 123/2006, surtindo efeitos a partir de
01/01/2009 (regra geral de tributacdo lucro real), nos termos do Ato Declaratério
Executivo n? 60, de 22/04/2013 (ciéncia em 30/04/2013).

Novamente, a empresa foi intimada a apresentar os livros fiscais e contabeis
escriturados de acordo com as leis comerciais e fiscais, a partir de 2009, também,
escusou-se de apresenta-los.

Na impossibilidade de apuracdo do seu lucro real nos anos examinados, para
salvaguardar os interesses da Fazenda Nacional, a fiscalizagdo, efetuou o arbitramento do
lucro da empresa, nos termos do artigo 47 inciso lll da Lei 8.981/95 c/c o artigo 530,
incisos | e lll do RIR/99, para se apurar o imposto de renda devido pela Pessoa Juridica,
tomando por base as notas fiscais de vendas/servicos apresentadas pela prépria
fiscalizada.




ACORDAO 1004-000.386 — 12 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10480.726693/2013-95

A receita bruta foi apurada conforme planilhas anexas aos Al (fls. 61/84) e
resumidamente demonstrada nos quadros abaixo. Sobre o valor da receita bruta foram
aplicadas as aliquotas, conforme legislagdo de regéncia, para apuragdo dos créditos de
IRPJ, CSLL, PIS e Cofins.

2009
Meés Yenda de Devolugio Prestaciio de Total da Receita Bruta
Mercadorias Mercadoria Servigcos em 2009
Janeiro 354.460,25 31.517,84 385.978,09
Fevereiro 144.137,58 112.705,00 256.842,58
Margo 266.518,49 1.519,29 26.511,73 291.510,93
Abril 673.832.41 6.239.96 680.072,37
Maio 269.996,59 0,00 269.996,59
Junho 53.560,82 50.000,00 103.560,82
Julho 265.513,38 68.758,95 334.272,33
Agosto 168.047,72 6.500,00 174.547,72
Setembro 194.172,84 0,00 194.172,84
Qutubro 210.592,30 148,00 0,00 210.444,30
Novembro 138.790,80 661,60 187.530,95 325.660,15
Dezembro 354.160,45 204,30 10.950,00 364.906,15
Total 3.093.783.63 2.533,19 500.714,43 3.591.964.87
2010
Més Yenda de Devolugio Prestacio de Total da Receita Bruta
Mercadorias Mercadoria Servigos em 2010

Janeiro 426.719,64 0,00 426.719,64

@) Fevereiro 28.821,06 0,00 28.821,06

&) Margo 820.725,08 13.879,18 0,00 806.845,90

< Abril 1.350.667,03 19.530,00 1.370.197,03

% Maio 282.371,98 3.296,00 54.475,00 333.550,98

< Junho 610.313,84 14.027,50 624.341,34

> Julho 950.466,84 5.802,72 £.000,00 052.664,12
Agosto 540.638,66 1.975,82 542.614,48

E Setembro 167.833,95 3.897,00 0,00 363.936,95

= Qutubro 372.407,80 125.000,00 497.407,80

w Novembro 43442095 15.380,00 469.800,95

S Dezembro 248.962,55 0,00 248.962,55

) Total 6.434.349,38 26.874,90 258.388,32 6.665.862,80

8 A contribuinte tomou ciéncia das autuac¢des em 28/05/2013, conforme assinatura

()] do socio Bruno Salvador Veloso da Silveira, aposta nos autos de infragao, fls. 4, 42, 30 e

18.
A impugnacdo foi apresentada em 21/6/2013, conforme instrumento de fls.

1.051/1.063, assinada por procurador, mandato e documentos de representacgio
as fls. 1.064/1.065.

Impugnagao.
Faz um breve relato dos fatos que motivaram as autuagdes, alegando, em

preliminar, nulidade dos autos de infragdo por falta dos requisitos essenciais e atropelo
aos principios da legalidade e da seguranga juridica.

Afirma que a autoridade fiscal ndo apresentou os termos que dariam suporte a
continuidade da fiscalizagdo. A autuagdo teve inicio em 22/06/2012, com termos de
continuidade da agdo fiscal lavrados em 22/12/2012 e 27/02/2013. No entanto, em
abril/2013 n3o foi legitimado o prosseguimento da fiscalizacdo, extrapolando o limite
maximo de 60 dias fixado no Decreto n? 70.235/72, ja que o encerramento da fiscalizacdo
foi em 28/5/2013.

Cita doutrina sobre vicio formal.

As autuagdes sdo nulas de pleno direito, visto a comprovagdo que a autoridade
fiscal agiu em desrespeito a legislagdo. Requer, assim, seja declarada a nulidade dos autos
de infragdo.
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Continua dispondo que houve nulidade dos autos de infracdo, em virtude da
auséncia de garantia de defesa contra a exclusdo da defendente do Simples Nacional, o
gue acarretou a apuragdo da base de calculo pelo arbitramento do lucro.

Tal erro, cerceou o direito de defesa e prejudicou o exercicio do devido processo
legal e do contraditdrio.

N3o é possivel a exclusdao do contribuinte do Simples Nacional sem que antes |he
seja assegurado o devido processo legal. O Ato Declaratério Executivo foi expedido antes
do encerramento do processo fiscal. Cita jurisprudéncia judicial neste sentido.

Por mais este motivo, sdo nulos de pleno direito os autos de infragdo cuja
constituicdo tem origem ilegal.

No mérito, insurge contra a atribuicdo de efeito retroativo ao Ato Declaratdrio
Executivo n2 60/2013, que excluiu a contribuinte do Simples Nacional, com efeito a partir
de 01/01/2009, pelo fato de n3o ter sido escriturado o Livro Caixa.

Nem sempre é possivel retroagir os efeitos do Ato Declaratério, quando a
contribuinte vinha recolhendo os tributos com base na sistematica do Simples Nacional.
Os efeitos da exclusdo deveriam ser a partir da publicacdo do ato de exclusdo e ndo da
constatagao da infragdo, em respeito ao principio constitucional da seguranca juridica e da
irretroatividade das normas.

Afirma que o0 § 1°, do art. 29, da Lei Complementar n° 123/2006, afronta o Cddigo
Tributdrio Nacional - CTN, que estabelece no art. 100 o que sdo normas complementares.
No caso do Ato Declaratério Executivo de Exclusdo, por ser ato normativo de comando
emanado de lei, sua vigéncia ocorre na data de sua publicagdo, consoante o inciso |, art.
103 do CTN.

Se este ndo for o entendimento da autoridade julgadora, o Ato Declaratério
Executivo, sendo uma decisdo de 6rgdo singular, teria vigéncia 30 dias apds a data de sua
publicagdo.

O art. 106 do CTN elenca as hipdteses as quais a lei pode ser aplicada de forma
retroativa.

A exclusdo do Simples Nacional possui carga punitiva, portanto, enquadrando-se
nas hipdteses do art. 106 do CTN, o que impede a retroatividade dos efeitos, quando nao
beneficia o contribuinte.
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Noutro sentido, argumenta que realizou o recolhimento dos tributos devidos,
valendo-se da sistematica do Simples Nacional, cumprindo as obrigacGes acessoérias, pela
apresentacao da Declaragdao Anual do Simples Nacional.

N&do pode a Fazenda Publica modificar a opg¢do da contribuinte que recolheu os
tributos sob as normas e sistematica adotada na época, pena de afrontar a seguranca
juridica.

Mesmo que constatado eventual saldo de tributo devido, a apuragdo do
complemento a ser pago deve ser langado com base nas normas de tributagao adotadas
na época do fato gerador, em respeito ao principio da competéncia.

Ademais, a apuragao e recolhimento dos tributos em suas competéncias, ndo ha
saldo devedor, ja que extinto o crédito tributario na forma do art. 156, | do CTN, portanto,
extinto o objeto dos autos de infragdo ora impugnados.

Caso, nao sejam acolhidos os argumentos anteriores, tem a defendente o direito
de compensar os valores ja recolhidos na sistematica do Simples Nacional, com o valor
principal apurado nos autos de infracao.

Na apuragdo dos tributos devidos, ja deveria ter sido compensado os valores
recolhidos pela contribuinte, na quantia de R$79.491,83, sem incidéncia de multa, juros e
corregdo, conforme preceitua o art. 73 da Lei n2 9.430/96.

Requer.

a) a anulagdo dos Al pela extrapolacdo do prazo de fiscalizagdo;
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b) a improcedéncia dos Al e desconstituicdo dos créditos tributérios langados;

c) sucessiva e alternativamente, sejam compensados os valores recolhidos com o
langado, antes da incidéncia de juros, multa e corregao;

d) requer, ainda, seja deferido o pedido de diligéncia, ou pericia contabil, a fim de
definir a base de calculo tributavel, considerando a documentagdo colhida pelo Fiscal,
levando-se em consideragdo o Simples Nacional.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova, em especial, juntada de
novos documentos e realiza¢do de prova pericial, caso necessario.

3.A 72 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo
Horizonte (MG) proferiu decisdo assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRP)
Ano-calendario: 2009, 2010
NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

As alegacdOes de nulidade sdo improcedentes, quando a autuagdo se efetivou dentro dos
estritos limites legais e foi facultado ao sujeito passivo o exercicio do contraditdrio e da
ampla defesa.

JURISPRUDENCIA. VINCULAGAO DAS DRJ.

O contribuinte ndo juntou nos autos posi¢cao que vincule as decisdes prolatadas por este
Colegiado Julgador.

DOUTRINA. VINCULAGAO DAS DRJ.

A manifestagdo da doutrina especializada nao vincula as decisdes prolatadas por este
Colegiado Julgador.

ARGUICAO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIA DAS
AUTORIDADES JULGADORAS PARA APRECIAGAO.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislagdo tributdria
vigente no pais, sendo incompetentes para a apreciagdio de arguicdes de
inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados.

ATO DE EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL. DISCUSSAO INOPORTUNA EM PROCESSO DE
LANCAMENTO DE CREDITO TRIBUTARIO.

O foro adequado para a discussdo acerca do Ato de Exclusdo do Simples Nacional é o
respectivo processo instaurado para esse fim.

SIMPLES NACIONAL. EXCLUSAO DE OFiCIO. FALTA DE ESCRITURACAO DO LIVRO-CAIXA.
EFEITOS DA EXCLUSAO.

A pessoa juridica deverd ser excluida do Simples Nacional, por iniciativa da Autoridade
Administrativa, quando houver falta de escrituragdo do livro-caixa ou ndo permitir a
identificacdo da movimentacdo financeira, inclusive bancaria (art. 29, inciso VIII, da Lei
Complementar n2 123/06).

A exclusdo produzira efeitos a partir do proprio més em que incorrida a hipétese, ficando a
pessoa juridica excluida do Simples Nacional sujeita as normas de tributagdo aplicaveis as
demais pessoas juridicas.

RETIFICACAO DO LANCAMENTO. DEDUCAO VALORES PAGOS PELO SIMPLES.

Na determinagdo dos valores lancados de oficio para cada tributo, apds a exclusdo do
Simples, devem ser deduzidos os recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa
sistematica, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de
forma unificada.

DILIGENCIA. PERICIA. INDEFERIMENTO.

A realizacdo de diligéncia dar-se-a quando a autoridade julgadora entende-la necessaria,
indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis.
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LANCAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS.

A decisdo relativa ao auto de infragdo do IRPJ deve ser igualmente aplicada no julgamento
dos autos de infragdo reflexos da CSLL, PIS e COFINS uma vez que os langamentos estdo
apoiados nos mesmos elementos de convicgdo, salvo em relagdo a matéria especifica de
cada tributo.

Impugnagdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte
4.A procedéncia parcial se deu quanto ao reconhecimento da dedug¢do dos valores
pagos no regime do Simples Nacional, nos termos da Simula CARF n2 76.

5.Inconformada, a Recorrente interp6s Recurso Voluntario apoiado nos mesmos
argumentos ja deduzidos na sua impugnacdo de fls. 1051/1063, acrescentando nova preliminar de
“CERCEAMENTO DO DIREITO A DEFESA — AFRONTA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL”, por entender
que “a descrigdo dos fatos restou nebulosa, sem uma forma exata e sem uma linha de raciocinio
onde se possa caracterizar uma infracdo, de forma a impossibilitar totalmente as pretensées de
defesa do contribuinte”; e, no mérito, tépico intitulado “DO PRINCIPIO DO NAO CONFISCO E
OFENSA AO DIREITO DE PROPRIEDADE”, em que apresenta argumento constitucional sobre a
desproporcionalidade das multas aplicadas.

6.E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.

DO CONHECIMENTO

7.0 Recurso Voluntario é tempestivo, nos termos das Portarias CARF n2® 8.112 e
10.199, ambas de 2020, e atende aos requisitos legais de admissibilidade. Quanto ao
conhecimento, algumas considerag¢des prévias sao necessarias.

8.Cumpre observar que a preliminar de “CERCEAMENTO DO DIREITO A DEFESA —
AFRONTA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL”, suscitada a pretexto de que “a descri¢Go dos fatos [no
auto de infracdo] restou nebulosa, sem uma forma exata e sem uma linha de raciocinio onde se
possa caracterizar uma infragdo”; bem como a alegacdo de mérito relativa a “VIOLACAO AO
PRINCIPIO DO NAO CONFISCO E OFENSA AO DIREITO DE PROPRIEDADE”, em que a Recorrente se
insurge contra a desproporcionalidade das multas aplicadas, s3o matérias até entdo inédita nos
autos, isto é, ndo foram apresentadas na impugnacao de fls. 1051/1063.

9.Como é cedico, a falta de impugnacdo expressa configura auséncia de lide em
relacdo as matérias agora trazidas em sede recursal, nos exatos termos do artigo 17 do Decreto n2
70.235, de 1972, assim enunciado:

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.
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10.0utrossim, rememore-se que, nos termos do artigo 245 do CPC/1973, em vigor a
época da apresentacdo da impugnacdo, “A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira
oportunidade em que couber & parte falar nos autos, sob pena de precluséo””.

11.Nesse contexto, em se constatando que o Recorrente alegou matéria nao
impugnada em primeira instancia, ndo_merece ser conhecido o recurso nos temas objeto da

inovacao, sob pena de se validar a reabertura da lide na fase recursal, com a consequente violacdo
do devido processo legal e ofensa ao principio da devolutibilidade do recurso, suprimindo-se o
primeiro grau de jurisdicdo administrativa.

DAS PRELIMINARES E DO MERITO

12.Trata-se de autos de infracdo de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, lavrados em
decorréncia da exclusdo de oficio da Recorrente do regime do Simples Nacional e do arbitramento
do lucro nos anos-calenddrio de 2009 e 2010.

13.A fiscalizacdo teve inicio em junho de 2012, com o objetivo de auditar o Simples
Nacional nos referidos periodos. A empresa foi intimada a apresentar documentacdo fiscal e
contabil, incluindo o livro-caixa, talonarios de notas fiscais e outros elementos necessarios a
auditoria. Durante os trabalhos de fiscalizacdo, foram constatadas diversas irregularidades nas
notas fiscais apresentadas, incluindo notas de remessa sem identificacdo da nota fiscal de origem,
notas de remessa cuja origem constava como cancelada, e notas fiscais sem identificacdo da
natureza da operagao.

14.0 fato determinante para a autuacdo, contudo, foi a declaracdao da prépria
empresa informando estar impossibilitada de apresentar o livro-caixa relativo aos periodos de
2009 e 2010, obrigacdo que se encontra prevista no artigo 26, § 22, da Lei Complementar n2 123,
de 2006. Em razdo da falta de escrituracao do livro-caixa, a fiscalizacdo representou pela exclusdo
de oficio da empresa do Simples Nacional, conforme previsto no artigo 29, inciso VIII, da LC 123,
com efeitos retroativos a 01.01.2009, confirmada no Ato Declaratério Executivo n2 60, de 2013.

15.Com a exclusdo do Simples Nacional, a empresa passou a se enquadrar na regra
geral de tributacdo com base no lucro real a partir de 01.01.2009. Intimada a apresentar os livros
fiscais e contdbeis escriturados de acordo com as leis comerciais e fiscais, a empresa novamente
declarou ndo ter condi¢Oes de apresentar tais documentos.

16.Diante da impossibilidade de apuracdo do lucro real por falta de escrituragao
contabil e fiscal, a fiscalizacdo procedeu ao arbitramento do lucro da empresa com base no artigo
47, inciso lll, da Lei 8.981, de 1995, combinado com o artigo 530, incisos | e Ill, do RIR/99. A base
para o arbitramento foram as notas fiscais de vendas e servicos apresentadas pela propria
Recorrente, tendo sido apurada receita bruta de RS 3.594.498,06 em 2009 e RS 6.692.737,70 em
2010.

! Dispositivo reproduzido no artigo 278 do CPC/2015.
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17.Além dos pontos nao conhecidos na forma do tdpico anterior, a Recorrente

reedita os mesmos argumentos ja apresentados em impugnacao, a saber:

> QUESTOES PRELIMINARES

©)

Dilagao indevida do prazo de fiscalizagdo: Sustenta a nulidade do
auto de infragdo por extrapolagdao do prazo legal de fiscaliza¢do. A
fiscalizacdo iniciou em 22.06.2012 e foi prorrogada em duas
ocasides, mas o auto somente foi lavrado em 28.05.2013,
ultrapassando em mais de um més o prazo maximo estabelecido no
Decreto 70.235/72. O argumento central reside na auséncia de
termo de prorrogacdo que autorizasse a continuidade da agao fiscal
além do prazo de sessenta dias previsto legalmente. Invoca o artigo
196 do CTN, que exige a lavratura de termos necessdrios para
documentar o inicio do procedimento fiscal e fixar prazo maximo
para sua conclusdo. A argumentagcao sustenta que a falta dessa
formalidade deixa o contribuinte indefinidamente sob fiscalizagdo,
violando principios da legalidade, seguranca juridica e moralidade
administrativa.

Cerceamento de defesa pela exclusaio do simples sem
contraditdrio: O segundo argumento preliminar ataca a exclusdo da
empresa do SIMPLES Nacional por meio do Ato Declaratério
Executivo n° 60, de 2013, editado em 22.04.2013, antes do
encerramento do processo fiscal. Argumenta que foi privada do
devido processo legal, do contraditério e da ampla defesa antes da
exclusdo, o que configura cerceamento de direito
constitucionalmente protegido. Aduz que a exclusdo do regime
simplificado constitui restricao de direito e, portanto, deve observar
o prévio devido processo legal. Como a exclusdo ocorreu antes do
término da fiscalizacdo, alega que ficou impossibilitada de se
defender adequadamente quanto a mudanca de regime tributdrio
gue fundamentou toda a apuragdao do crédito tributario por
arbitramento.

» QUESTOES DE MERITO

O

Impossibilidade de retroacdao dos efeitos do ato declaratério
executivo: Contesta a atribuicdo de efeitos retroativos ao Ato
Declaratério Executivo 60, de 2013, cujos efeitos foram
estabelecidos desde janeiro de 2009. Defende que, embora o Fisco
Federal tenha base legal para determinar a exclusdao do SIMPLES, os
efeitos devem produzir-se apenas a partir do més subsequente a

< 10
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situacdo geradora ou da publicacdo do ato, conforme o artigo 29,
§19, da Lei Complementar 123, de 2006. Invoca o artigo 103 do CTN,
gue estabelece que atos administrativos entram em vigor na data de
sua publicagdo, e o artigo 106 do CTN, que limita as hipoteses de
aplicacdo retroativa da lei tributaria. Sustenta que a exclusdo do
SIMPLES possui carga punitiva e, portanto, seus efeitos ndo podem
retroagir para prejudicar o contribuinte.

o Cumprimento da obrigagdao tributdria: Argumenta que cumpriu
regularmente suas obrigac¢des tributarias, recolhendo mensalmente
os tributos devidos pela sistematica do SIMPLES Nacional e
apresentando tempestivamente a respectiva Declaracdo Anual.
Alega que, uma vez ocorrido o fato gerador e constituido o crédito
tributdrio sob a sistemdtica optada pelo contribuinte, com o
consequente recolhimento do tributo, ndo pode a Fazenda Publica
modificar a forma de tributacdo, especialmente quando os tributos
ja foram integralmente recolhidos. Invoca o principio da seguranca
juridica que permeia o vinculo entre contribuinte e Fisco. Cita o
artigo 156, inciso I, do CTN, que estabelece que o pagamento
extingue o crédito tributario, argumentando que o crédito tributdrio
objeto do auto de infragdo estaria, portanto, extinto.

o Direito a dedugdo integral dos valores recolhidos: De forma
subsididria, argumenta ter direito a deducdo integral dos valores ja
recolhidos a titulo de IRPJ, CSLL, COFINS e PIS pela sistematica do
SIMPLES Nacional. Contextualiza que a DRJ reconheceu apenas o
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direito de deduzir RS 19.160,08, mas sustenta que o valor correto a
deduzir é de RS 79.491,83. O fundamento reside no fato de que,
mesmo tendo sido os tributos recolhidos pela sistematica do
SIMPLES Nacional, eles possuem a mesma natureza dos tributos ora
apurados e, portanto, devem ser integralmente deduzidos do valor
total supostamente devido. A recorrente invoca o artigo 73 da Lei
9.430/96, que trata da utilizagdo dos créditos do contribuinte e da
guitacdo de seus débitos em procedimentos internos a Secretaria da
Receita Federal. O argumento sustenta ser indiscutivel o dever de
deduzir os valores integralmente pagos antes da lavratura do auto
de infracdo, compensando-se o valor apurado com a quantia
recolhida pelo contribuinte.

18.Verifica-se, assim, a perfeita identidade das matérias de defesa desenvolvidas na
impugnacdo e no Recurso Voluntdrio, valendo-se exatamente dos mesmos argumentos principais.

=11
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19.0 reexame de tais argumentos, neste momento processual, indica que a decisdo
recorrida se encontra bem fundamentada, tendo apreciado com precisdo as questdes de fato e de
direto submetidas pela Recorrente, merecendo, dessa forma, ser confirmada, a qual passo a
transcrever:

Jurisprudéncias registradas ao longo da impugnacao.

Quanto a entendimentos jurisprudenciais invocados na defesa, destaque-se que
ndo foram trazidas a colagdo posigdes que vinculariam as decisdes prolatadas por este
Colegiado.

Doutrina citada na defesa.

Os trechos doutrinarios listados na impugnac¢do ndo vinculam as decisGes
prolatadas pelas Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento, ainda que
provenientes de ensinamento especializado.

Constitucionalidade de normas.

Quanto aos argumentos de que o procedimento e langamento fiscal
desrespeitaram principios constitucionais, cabe lembrar que as autoridades
administrativas da Receita Federal do Brasil estdo obrigadas a observacdo da legislagdo
tributaria vigente no pais, sendo incompetentes para a apreciacdo de arguicdes de
inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados. E a inteligéncia que se
extrai do art. 26-A do Decreto n2 70.235, de 1972, com redagdo dada pela Lei n2 11.941,
de 2009.

Art. 26-A. No Gmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos drgdos de
julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redagdo
dada pela Lei n© 11.941, de 2009)

(...)
§ 62 O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou ato normativo: (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

| — que jd tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plendria do
Supremo Tribunal Federal; (Incluido pela Lein® 11.941, de 2009)

Il — que fundamente crédito tributdrio objeto de: (Incluido pela Lei n® 11.941, de
2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratério do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n010.522, de 19 de julho de
2002; (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei Complementar
no73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

c) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da
Republica, na forma do art. 40 da Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de
1993. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF dispde de simula em que
assinala que ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Sumula CARF n® 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributdria.

Preliminares.

Argumenta que a autoridade fiscal ndo apresentou os termos que dariam suporte
a continuidade da fiscalizacdo e que excedeu o limite maximo de 60 dias fixado n2 Decreto
n2 70.235/72, visto que o encerramento da fiscalizagdo se deu em 28/5/2013. Cumpre
esclarecer que tal argumento ndo procede pelos motivos a seguir expostos.
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Compulsando os autos, verifica-se que foram expedidos o Termo de Inicio do
Procedimento Fiscal de 21/6/12, fls. 92, o Termo de Continuidade de A¢do Fiscal 02, de
26/12/12, fls. 154, bem como o Termo de Continuidade de Agdo Fiscal 03, de 27/2/13,
este recebido pela contribuinte em 5/3/13, fls. 156/157.

Em 30/4/2013, a contribuinte recebeu o Termo de Ciéncia e Intimac&o Fiscal, fls.
158, com o seguinte teor:

Diante disso, fica a empresa acima identificada intimada, de acordo com os Arts.
927 e 928 do Regulamento do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer
Natureza (RIR/99), aprovado pelo Dec. 3.000 de 26.03.99, republicado em
17.06.99, a apresentar a esta fiscalizagGo, no prazo de 05 (cinco) dias, contados
da ciéncia deste, os livros fiscais e contdbeis escriturados de acordo com as leis
comerciais e fiscais e revestidos das formalidades legais que os tornem aptos para
determinar o Imposto de Renda e a Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido
devidos pelo regime de tributagdo com base no Lucro Real, a partir do ano
calenddrio de 2009, em decorréncia da exclusdo do SIMPLES. Na impossibilidade
de fazé-lo informar por escrito.

A falta de apresentagdo dos livros e documentos da escrituragéo comercial e fiscal
implicard no arbitramento do lucro da empresa, nos termos do artigo 530, inciso
Il do RIR/99 (Decreto 3.000/99).

A contribuinte respondeu a referida intimagdo, em 3/5/2013, informando que
ndo tinha condi¢des de apresentar os Livros Fiscais e Contabeis, fls. 163. Com base na
documentacdo e esclarecimentos prestados pela autuada, os langamento foram realizados
em 27/5/2013, com ciéncia do sujeito passivo em 28/5/2013, conforme assinatura do
sécio nos Al.

Na legislagao tributaria, ndo ha previsdao para que a fiscalizagdo seja encerrada no
prazo de 60 dias. O lapso temporal de 60 dias, prorrogavel sucessivamente por igual
periodo, existente no Decreto n? 70.235/72, refere-se ao prazo para que a empresa
recupere a espontaneidade, entre a expedicdao de um ato e outro.

O Decreto n? 70.235/72 assim dispde:

Art. 72 O procedimento fiscal tem inicio com: (Vide Decreto n® 3.724, de 2001)

I - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente, cientificado
o sujeito passivo da obrigagdo tributdria ou seu preposto;

§ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relagdo aos atos anteriores e, independentemente de intimagdo a dos demais
envolvidos nas infragbes verificadas.
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& 2° Para os efeitos do disposto no § 19, os atos referidos nos incisos | e Il valerdo
pelo prazo de sessenta dias, prorrogdvel, sucessivamente, por igual periodo, com
qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.

No caso dos autos, a contribuinte teve ciéncia de todos os atos e termos lavrados
pela fiscalizagdo e ndo se aplica o prazo de 60 dias do Decreto n? 70.235/72, que se refere
a exclusdo da espontaneidade, para a finalizagdo da fiscalizagao.

Ressalte-se, ainda, que a contribuinte tinha acesso, noo endereco eletrbnico da
RFB, para ciéncia das informagdes pertinentes ao andamento do procedimento
fiscalizatdrio. Desta forma, conclui-se que, ndo cabe, no caso, suscitar nulidade do
procedimento de fiscalizagdo, visto que a contribuinte foi regularmente cientificada do
inicio do agdo fiscal (22/06/2012), que tomou ciéncia de todos os termos de continuidade
e de intimagdes expedidos, especialmente o Ultimo anterior ao langamento, recebido em
30/4/2013(Termo de Ciéncia e Intimagdo Fiscal), conforme assinatura do sdcio as fls. 158,
bem como da recepcdo dos Al, ciéncia pessoal do sécio em 28/5/2013.

Rejeito a preliminar de nulidade arguida.
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No tocante a alegacdo da defendente que foi excluida do Simples Nacional, por
intermédio do Ato Declaratdrio Executivo n2 60/2013, sem que antes lhe fosse assegurado
o devido processo legal, tem-se que, neste processo, em que se discute o crédito
tributario lancado, ndo é a via prépria para o debate do Ato de Exclusdo do Simples
Nacional.

Em consulta aos sistemas informatizados da RFB, vé-se que o procedimento de
exclusdo da empresa do Simples se deu no processo de n? 10480.725005/2013-70,
formalizado em 22/4/2013. A contribuinte foi cientificada do Ato Declaratério Executivo
n2 60, de 22/4/2013, pessoalmente em 30/4/2013.

Nos artigos 32 e 42 do referido ato declaratério, foi facultado a contribuinte o
direito de apresentar manifestagdo de inconformidade contra a exclusdo do Simples, no
prazo de 30 dias da ciéncia. Foi informado, também, que a ndo manifestacdo no prazo,
implicaria a exclusdo definitiva da empresa do Simples:

Art. 39 - Poderd o contribuinte, dentro do prazo de trinta dias, contados a partir
da data do recebimento deste Ato, manifestar sua inconformidade, por escrito,
nos termos do Decreto n® 70.235, de 07 de margco de 1972, e suas alteragdes
posteriores, relativamente a exclusdo do Simples Nacional, a Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento de sua jurisdi¢do, assegurado o contraditdrio e
ampla defesa.

Art. 42 Ndo havendo manifestagdo no prazo previsto no artigo anterior, a
exclus@o do Simples tornar-se-d definitiva.

Como fora regularmente alertada pela fiscalizacdo no Ato Declaratério Executivo,
e no Termo de Ciéncia e Intimacgdo Fiscal, fls. 158, ciéncia pessoal em 30/4/2013, de sua
exclusdo de oficio do Simples Nacional e, vencido o prazo para a interposicao de recurso
contra a exclusdo, e ndo se manifestou, tornou-se definitiva sua exclusdo.

Assim, nestes autos que se discute o lancamento de crédito tributario, a tentativa
de renovar a discussdo sobre o mérito da exclusdo do Simples Nacional é indevida e dela
ndo tomo conhecimento.

Nos Al de fls. 3/52 e no TVF, fls. 54/60 e anexos fls. 61/90, partes integrantes dos
Al, as infragGes foram corretamente identificadas e descritas, os fundamentos legais que
embasaram a constituicdo dos créditos também foram corretamente citados. A
fiscalizagdo emitiu termos de intimagdo solicitando esclarecimentos/documentos
buscando a realidade dos fatos, em consonancia com o principio da verdade material. A
descri¢do dos fatos no corpo das autuagdes e no TVF, bem como a apuragdo de forma
clara dos créditos tributarios propiciaram a contribuinte a possibilidade de exercer seu
direito de defesa e contraditdrio, com a apresentacdo da impugnagdo que ora se analisa.
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Conclui-se, assim, que ndo ficou caracterizada nenhuma hipdtese que propicie a
nulidade do procedimento fiscal nem dos Al contestados. Os atos e termos foram lavrados
por pessoa competente, dentro da estrita legalidade e garantido o mais absoluto direito
de defesa (art. 59 do Decreto n? 70.235/72), ante a perfeita descricio dos fatos e
enquadramento legal especifico e a abertura de prazo legal de impugnacdo, além de ndo
se vislumbrar ilegitimidade passiva (art. 142 CTN), desta forma, ndo ha que se cogitar
nulidade dos Al.

Ressaltando-se que, pelas razdes apresentadas na defesa, percebe-se que a
contribuinte entendeu perfeitamente os fatos narrados pela fiscalizagdo. Assim, rejeito a
preliminar de nulidade aqui debatida.

Efeito retroativo da exclusao do Simples.

No mérito, insurge contra a atribuicdo de efeito retroativo ao Ato Declaratdrio
Executivo n2 60/2013, que excluiu a contribuinte do Simples Nacional, a partir de
01/01/2009, pelo fato de n3o ter sido escriturado o Livro Caixa.

Quanto aos efeitos da exclusdo da empresa do Simples, a Lei Complementar n?
123, de 14/12/2006, assim dispde:
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Art. 29. A exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples Nacional darse-d
quando:
[..]

VIl -_houver falta de escriturac¢do do livro-caixa ou ndo permitir a identificagéo da
movimentagdo financeira, inclusive bancdria;

[..]

§ 192 Nas hipdteses previstas nos incisos Il a Xl do caput deste artigo, a exclusGo
produzird efeitos a partir do préprio més em que incorridas, impedindo a op¢éo
pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos proximos 3
(trés) anos-calenddrio seguintes.

[..]

§ 32 A exclusdo de oficio serd realizada na forma requlamentada pelo Comité
Gestor, cabendo o lancamento dos tributos e contribuicGes apurados aos
respectivos entes tributantes.

[..]

52 A competéncia para exclusGo de oficio do Simples Nacional obedece ao
disposto no art. 33, e o julgamento administrativo, ao disposto no art. 39, ambos
desta Lei Complementar.

[..]

Art. 33. A competéncia para fiscalizar o cumprimento das obrigacdes principais e
acessorias _relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorréncia das
hipdteses previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita
Federal e das Secretarias de Fazenda ou de Finangas do Estado ou do Distrito
Federal, segundo a localizagéGo do estabelecimento, e, tratando-se de prestacdo
de servigos incluidos na competéncia tributdria municipal, a competéncia serd
também do respectivo Municipio. (grifos ndo originais)

A Lei Complementar 123/2006 prevé, expressamente, o momento a partir do
qual a exclusdo surtira seus efeitos. Ndo é pertinente o entendimento da contribuinte em
querer atribuir os efeitos da exclusdo a partir da data da publicacdo do Ato Declaratdrio
Executivo e ndo da constatacdo da infragdo, como considerado pela autoridade langadora.
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No caso em aprecgo, ndo se pode falar em desrespeito ao principio constitucional
da seguranca juridica e da irretroatividade das normas, tampouco em afronta ao CTN, pelo
fato de ter sido aplicado efeito retroativo a exclusdo da empresa do Simples.

Como ja explicitado anteriormente, as autoridades administrativas da Receita
Federal do Brasil estdo obrigadas a observacdo da legislagdo tributaria vigente no pais (art.
142 do CTN), sendo incompetentes para a apreciacdo de arguicdes de
inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados, conforme preceitua o
art. 26A do Decreto n2 70.235/72.

Conforme art. 33 da Lei Complementar n2 123/2006, acima transcrito, quanto aos
tributos federais, a competéncia para fiscalizar o cumprimento das obriga¢des principais e
acessorias relativas ao Simples Nacional e para verificacdo da ocorréncia das hipdteses de
exclusdo do simples previstas no art. 29 da referida Lei Complementar é da Secretaria da
Receita Federal.

As autoridades administrativas podem modificar a opg¢dao da contribuinte que
recolheu os tributos sob as normas e sistematica do Simples, quando constatada infragédo
a LC de regéncia. O permissivo legal esta contido no art. 29, §32 que diz que quando a
empresa for excluida do Simples de oficio, cabe o langamento dos tributos e contribuicdes
apurados aos respectivos entes tributantes, ficando a contribuinte sujeita as normas de
tributacdo aplicaveis as demais pessoas juridicas, mesmo, como no caso, tenha apurado e
recolhido tributo na forma do Simples Nacional (art. 33, §12C da LC 123/2006).
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Portanto, correto o entendimento da auditoria fiscal em langar os tributos IRPJ,
CSLL, PIS e Cofins a partir do momento da pratica da infragdo que ensejou a exclusdo da
empresa do Simples Nacional, qual seja, 1/1/2009.

Compensacgao dos valores pagos pelo Simples.

Pede a impugnante que os valores recolhidos pela sistematica do Simples
Nacional, na quantia de R$79.491,83 (sem incidéncia de multa, juros e correcdo), sejam
compensados com os valores langados.

Conforme o disposto na Sumula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
CARF n.2 76, a seguir reproduzida, que tem efeito vinculante em relagdo a administragdo
tributaria federal, nos termos da Portaria do Ministério da Fazenda (MF) n.2 277, de
07/06/2018:

Na determinagdo dos valores a serem langados de oficio para cada tributo, apds a

exclusGo do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma

natureza efetuados nessa sistemdtica, observando-se os percentuais previstos em

lei sobre o montante pago de forma unificada.

Nos recolhimentos pela sistematica do Simples Nacional, conforme art. 13 da LC
n? 123/2006, estdo albergados os tributos e contribui¢cdes lancados nestes autos, quais
sejam, IRPJ, CSLL, Cofins e PIS.

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento

unico de arrecadagdo, dos seguintes impostos e contribuigbes:

| - Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica - IRPJ;
[..]
Ill - Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL;

IV - Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, observado
o disposto no inciso XIl do § 19 deste artigo;

V - Contribuigéo para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XIl do § 12 deste
artigo;
N3o se verifica nas planilhas elaboradas pela fiscalizacgo, fls. 85/90, que tenham

sido deduzidos valores ja pagos pela contribuinte quando era optante pelo Simples
Nacional.
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A impugnante para provar os recolhimentos, anexa aos autos, Recibo de entrega
da Declaragdo Anual do Simples Nacional (DASN) do ano-calendario 2009 e 2010, fls.
1.116/1.117, juntamente com os comprovantes de pagamento DAS - Simples Nacional, fls.
1.119/1.139.

A dedugdo pretendida pela contribuinte em sua defesa, ndo se trata de
compensag¢do, mas sim de serem deduzidos os recolhimentos efetuados, na determinagao
dos valores langados de oficio para cada tributo.

Em consulta ao sistema informatizado da RFB — SIEF WEB "Documentos de
Arrecadagdo", verifica-se que, de fato, ocorreram recolhimentos no CNPJ da autuada,
relativos ao periodo objeto do langamento, na sistematica do Simples Nacional, conforme
telas anexadas as fls.1.142/1.145, conforme demonstrado no quadro abaixo.
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Tabela 1.
DAS paga - IRPJ CSLL Cofins PIS
Periodo ¥r. Cid 3333 - | Aliquota % L % %
de Simples Vr ”
Apuragio | DASN principal
R$
jan/09 | 1.780,50 | 1.780,50 4.00 0,00 0,00 0,00 0,00
fewi09 | L.610,00 | 1.610,00 4,00 0,00 0,00 0,00 0,00
mari09 | 2.677,57 | 2.67757 547 0,00 0,00 420,97 0,00
abri09 2,105,95 2.105,95 547 0,00 0,00 331,10 0,00
mai/09 | 1.767,36 | 1.767,36 5,47 0,00 0,00 277,87 0,00
jun/09 3.110,15 3.110,15 6,84 122,77 140,96 431,97 104,58
juli09 | 334271 | 334271 6,54 131,05 151,50 464,27 112,40
| _ago/09 | 349524 | 3.49524 6,84 13797 158 41 485,45 117,53
set/09 3.947,19 0 7.54 0,00 0,00 0,00 0,00
out/09 4,703,45 4.703,45 7.54 218,33 218,33 648,75 155,95
nov/(9 4,848,80 4.848,80 7.60 22330 223,30 669,90 159,50
dez'09 5.008.40 5.008,40 7,60 230,65 230,65 691,95 164,75
38.39732 | 34.450,13 1.064.97 | 1.123,14 | 442222 | 814,71
Tabela 2,
DAS paga - IRPJ CSLL Cofins PIS
Periodo Vvr. Cad 3333 - | Aliquota % %o Yo %
de Simples Vr %
Apuracio | DASN principal
(@) RS
(@) jan/10 | 5.080,54 | 5.080,54 7.60 23397 233,97 701,92 167.12
<Df fev/l0 | 5.561,28 0,00 8,28 0,00 0,00 0,00 0,00
= mar/ 10 3.809.55 3.800,55 8,28 174,83 174,83 529,10 124,22
:(' abr/10 4.000,02 4.000,02 8,28 183,58 183,58 555,56 130,44
N mai/l0 | 4.011,66 | 4.011,66 8,28 18411 184,11 557,18 130,82
jun/10 4.030,70 4.030,70 8,28 184,98 184,98 559,82 131,44
E Jul/10 4.066,89 0,00 .28 0,00 0,00 0,00 0,00
> ago/10 4,237,70 4.237,70 8,28 194 48 194,48 588,57 138,19
l; set/10 4.563,69 4.563,69 8,28 209,44 209,44 633,85 148,82
5 out/l0 | 487444 | 4.874.44 8,28 223,71 273,71 677,01 158,95
@) now/10 4,899 94 4.899.04 8,28 224 B8 224,88 680,55 159,78
0O dez/10 | 5.065,70 | 5.065,70 8,28 232,48 232,48 703,57 165,19
a 54.202,11 | 44.573.94 204647 | 2.04647 | 6.187,11 | 1.454,95

Nota: O valor pago pelo Simples Nacional foi rateado aos tributos langados neste
processo, de acordo com o Anexo | da Lei Complementar - LC n2 123/2006 vigente na
época dos fatos geradores. No célculo, levou-se em conta as aliquotas aplicaveis sobre a
receita bruta mensal declarada pela contribuinte na DASN e o percentual de partilha
previsto na LC, conforme a seguir:

- Aliquota 4,00% = zero de rateio, 2,75% Cont. Prev e 1,25% ICMS;

- Aliquota 5,47% = 0,86% Cofins, 2,75% Cont. Prev e 1,86% ICMS;

- Aliquota 6,84 % = 0,27% IRPJ, 0,31% CSLL, 0,95% Cofins, 0,23% PIS, 2,75% Cont.
Prev e 2,33% ICMS;

- Aliquota 7,54% = 0,35% IRPJ, 0,35 CSLL, 1,04% Cofins, 0,25% PIS, 2,99%
Cont.Prev e 2,56% ICMS;

- Aliquota 7,60% = 0,35% IRPJ, 0,35% CSLL, 1,05% Cofins, 0,25% PIS, 3,02% Cont.
Prev e 2,58% PIS.

- Aliquota 8,28% = 0,38% IRPJ, 0,38% CSLL, 1,15% Cofins, 0,27% PIS, 3,28% Cont.
Prev e 2,82% ICMS.

Retificagdo do langamento (tabelas 3, 4, 5 e 6).

Os lancamentos devem ser retificados, conforme tabela abaixo, para
aproveitamento dos valores pagos no Simples Nacional, conforme os percentuais de
partilha especificados no Anexo | da LC n® 123/2006 e célculos acima.
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Tabela 3
IRPJ Codigo Receita 2917, Al fls. 3/16
Hatcio cenforme Valor mantido
Trimestre Imposto Apurado legislagiio RS$)
Simples (RS)
1%/2009 28.716,83 0,00 28.716,83
272009 23.336,38 122,77 23.213,61
3°2009 16.290,46 269,92 16.020,54
4°/2009 29.914,87 672,28 29.242 59
122010 2429727 408.8 23.888,47
2°/2010 56.212,48 552,67 55.659,81
32010 39.339,42 403,92 18.935,50
4%2010 34 735,46 61,07 34.054,39
Total 252.843,17 3.111,43 249.731,74
Tabela 4
CSLL Chodigo Receita 2973, fls. 41/52
, Valor pago Valor mantido
Trimestre Imposto Apurado Simples (RS) (RS)
1572009 10,090,778 0,00 10.090,78
293009 11.379,20 140,96 11.238.24
352000 7.592,32 309,91 7.282.41
422009 9.730,91 672,28 9.058,63
152010 13.633,77 408,58 13,224 97
2°2010 25.143,36 552,67 24.590,69
3°2010 20.079,52 403,92 19.675,60
4°/2010 13.134,65 681,07 12.453,58
Taotal 110.784,51 3.169,61 107.614,90
Tabela 5
COFINS Chdigo Receita 2960, s, 29/40
Valor pago Valor mantido
Fato Gerador Imposto Apurado N
posto 2p Simples (RS) (RS)
jan/09 11.579,34 0,00 11.579,34
fev/09 7.705,27 0,00 7.705,.27
mar/(9 B.745,32 420,97 832415
abr/09 20.402,17 33,1 20.071,07
mai/09 §.099,89 277,87 7.822,02
Jun/09 3.106,82 431,97 267485
jul/09 10.028,16 464,27 9,563,589
ago/09 5.236,43 485,45 4.750,98
set'09 5.825,18 0,00 5.825,18
out/o 6.313,32 648,75 5.664,57
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noving 9.769,50 660,9 9.099,90
dez/09 10.947,18 691,95 10.255,23
jan/10 12.801,58 701,92 12.099,66
fevi10 864,63 0,00 864,63
mar/10 24.205,37 529,1 23.676,27
abr/10 41.105,91 555,56 40.550,35
mai/10 10.006,52 557,18 9.449,34
jun/10 18.730,24 559,82 15.170,42
jul/10 28.579,92 0,00 28.579,92
ago/10 16.27%,43 588,57 15.689,86
set/10 10.918,10 £33,85 10.284,25
out/ 10 1492223 677,01 14.245,22
novi 10 14,004 02 680,55 13.413,47
dez/10 7.468,87 703,57 6.765,30
Tatal 307.734,T0 10.609,36 29712534
Tabela 6.
PIS Cédigo Receita 2986, fls. 17/28
Fato Gerador Tmposto Apurado Sfr:]:];p?lﬁgj Valn:;::;nﬂdn
jan/09 2.508,85 0,00 2.508,85
fev/09 1.669,47 0,00 1.669.47
o mar/(9 1.894.82 0,00 1.894.82
A abr/09 442047 0,00 442047
< mai/09 1.754,97 0,00 1.754,97
o) Jun/09 673,14 104,58 568,56
T ul/09 2.172,77 112,4 2.060,37
< ago/09 1.134,56 117,53 1.017,03
> set/09 1.262,12 0,00 1.262,12
@) out/09 1.367 88 155,95 1.211,93
= nov/09 2.116,79 159,5 1.957,29
5 dez/09 2.371,88 164,75 2.207,13
= jan/10 2.773.67 167,12 2.606,55
S fev/10 187,33 0,00 187,33
O mar/10 5.244,49 124,22 5.120,27
@) abr/10 £.906,28 130,44 8.775,84
@) mai/10 2.168,08 130,82 2.03726
jun/10 405821 131,44 3.926,77
Juli10 6.192,31 0,00 6.192,31
ago/10 3.526,99 138,19 3,388,380
set'10 2.365,59 148,82 2.216,77
out/10 3.233,15 158,95 3.074,20
nov/10 3.053,70 159,78 2.893.92
dez/10 1.618,25 165,19 1.453,06
Total 66.675,77 2.269,68 64.406,09

Diligéncia requerida/pericia.

Quanto ao pedido de diligéncia e/ou pericia para que seja definida a base de
calculo tributdvel, considerando os recolhimentos ao Simples Nacional, tem-se que os
valores pagos pela contribuinte ja se encontram deduzidos do montante devido conforme
demonstrado no item anterior.

Assim, rejeito o pedido de diligéncia/pericia por perda de objeto.

No que refere ao pedido de juntada posterior de prova, cumpre lembrar que o
Dec. 70.235/72, art. 16, lll, estabelece que a impugnacdo deve conter os motivos de fato e
de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razées e provas que a
impugnante possuir. A juntada de prova posterior a impugnagdo somente é permitida se
provada as hipéteses elencadas no §42 do citado art. 16, quais sejam:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de for¢a maior;
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b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidos aos autos.

N3do se a contribuinte em nenhuma das hipdteses acima elencadas, rejeito o
pedido de juntada posterior de provas.

Autos de infragao de contribuig¢ao para o PIS, Cofins e CSLL.

O decidido para o langamento de IRPJ estende-se aos langamentos que com ele
compartilham o mesmo fundamento factual, salvo quando houver razao de ordem juridica
gue lhes recomende tratamento diverso.

Conclusdo.

Voto por rejeitar as preliminares suscitadas, negar o pedido de diligéncia/pericia
e, no mérito, pela procedéncia em parte da impugnagdo e manutengdo parcial dos
créditos tributdrios constituidos neste processo referentes ao IRPJ, CSLL, PIS e Cofins,
conforme tabelas 3, 4, 5 e 6 acima.

20.Assim, considerando que o Recurso Voluntario ndo introduziu novos elementos
faticos ou argumentos distintos daqueles ja apresentados na impugnacdo e que foram
devidamente enfrentados pela instancia a quo, com supedaneo no que dispée o §12 do artigo 50
da Lei n? 9.784, de 19992, e no artigo 114, §12, inciso | do Regimento Interno do CARF (RICARF),
aprovado pela Portaria MF n° 1.634, de 2023, adoto como razdes de decidir aquelas das quais se
valeu o Acérdao recorrido, tal como acima descritas, apenas acrescentando que, no que toca a
deducdo dos valores pagos sob o regime do Simples Nacional, a decisdo de piso aplicou as
aliquotas e partilhas dos tributos conforme disposto no Anexo | da Lei Complementar n2 123, de
2006, vigente na época dos fatos geradores, entre os quais se incluem ICMS e CPP, nao passiveis
de serem deduzidos nos autos de infracdo de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.

CONCLUSAO

21.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, (i) conheco parcialmente do
recurso, excluindo a preliminar de “Cerceamento do Direito a Defesa — Afronta ao Devido

Processo Legal”, bem como a alegac¢ao de mérito relativa a “Viola¢ao ao Principio do Nao Confisco
e Ofensa ao Direito de Propriedade”; e, (ii) no mérito, nego provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente

Jandir José Dalle Lucca

% L. 9.784/1999: “Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicagdo dos fatos e dos
fundamentos juridicos, quando: (...) § 1° A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo
consistir em declaracdo de concordéncia com fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes
ou propostas, que, neste caso, serao parte integrante do ato. (...)”

® RICARF/2023: “Art. 114. As decisbes dos colegiados, em forma de acérdao ou resolucéo, serdo assinadas
pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaracdo de voto,
devendo constar, ainda, 0 nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicéo,
especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto
vencedor. (...) 812. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante: | - declaracdo de
concordéancia com os fundamentos da deciséo recorrida; (...)”
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